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RECORRENTE Lf VIRMOND FÍNTO

RECORRIDA	 DRF - GOTANIA	 (.30

1BEE 1 	 êsLimy paLi-imonLal a decober "
to e, o Contrthunte	 demons[ra que este aumeto
teve origem EM rondi.mentos tributâvois, n2in
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Jho de Uonlribuintes, por unanimidde de votos, negar povimeno ao

recurso, HOS termos do re[aârlo e voto 1.1,UG passam a íntegr . 	o pre'

sehte julgado:,
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Par-tÁLIparam, ainda, do preswIte julgamento, os seguinles Conselhei.-

ros Waidevan A1.vos do Oliveira, Ursla Hanson, Mor .1 	 C1e11a de Andra-
de FiTu,, jrede e Francisco de PalAla Cur . r . ea Cãi-flEirC	 AUSEHI:2

itisl,ifi.cadamonte o Consiheiro josá Carlos Passuello
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PROCESSO NO, 101.20/000.460/90-7
RECURSO NO..N 79.389
ACORDA° Ncl. g 102-29.4.62

RECORRENTE N VIRMOND PINTO

R . E 1.... . e.. "f O R. 1 O..

Pnm:.,f,..-sso	 iniciado com a intimação do Cc...rnfi-iln.tirrt....e,	 a

fim de	 que apresentasse cópias das declaraçC:ies de rendimentos dos

o-; .-...erLícios de 1986, 1987 e 1988, anos-bases de 1985, 1986 e 1987.

At2ndida a Ultima ; D :í com a juntada de documentação,

h .tf.)UV nova intimação às fls. 29 solicitando documentos relativos a

constrw;ão de uma residnuia unifamiliar.

exigÈncia, após análise das •decla;--açtlies de

rendiment:Js e dos documentos juntos aos autos, a fiscalização apurou

nos RX2i-C1C:i0,5 de 1.98:a 1988, variação patrimonial incompatível GOM

os rendimentos. declarados.

Irltimaco pria terceira vez, para qur no prazo de 1.f..)

diAs, Írnmprov;--4sse a origem dos recursos aplicados, o Contribuinte se

insurge com UMR sárie de argumentos, alegando ainda que a casa foi

constuulda durante os exercícios de 1983/84/85 e, com relação ao recui.--
ihimento do imposto de rrnda retido na fonte não era obrigação sua.,

UM,R V.:',,r;...f. que tal responsabilidade era. da empresa ondo elo trabalhava,

As. fls. 40, Receita ..F:l..:3dt...àm--.J:11. solícita a Secr.dtaria de

Ação Urbana de 001-ânia c(rpia do alvará de licença para construção e o

habite-se da. referida casa, ficando constatado omissão de rendimentos,

c.::	 c; fa e	 .'á::,:i'l•:::-; CF.: :i o 1..A 	n ::::;•	 1... .:,..::1-:• f.; acuo 1::. ci)	 d c:1	 d 1f • -:-:-::::,cl i to	 t. r . l. bt.l. l,ar-io	 no	 val O r .	 CI (D

19,558,1225,	 com base nas. i...ní:,.,,,.:J..„.bes previstas nos artigos

(---7
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PROCESSO No. 10120/000.460/90-.57

ACORDA° No, 102-19.162

ir .. rw:F,iwiado, às	 fls. 53/56 o Contribuinte apresenta

impugnação alegando que no exercício de 1986, a F ., eceit....a deixou de ;-..ml -

siderar . com,:.., reLursos o valor de Cu$ 5.50C,„000,00 ti . i.i.JkAl...i:A(.J0

.11qu .ida na dedula "B", que os bens no ano anterior seria Cr$

1„522,512.574,00 e não Cr$ .1.417.5.12.74,W) e deixaram de considaar.

Lambem o rendimento não triP:E.itável no valor . de CJ-$ . 13.017.172,00, cuja.

a prova estaria na sua. declaração de renda às fls. 06, fornecida pela

fonte pagadora ENCOL. Ademais, foi u.onsjderado como aplicalção 2 aumen-

to da patrimeinio no ano-base a t.I .t.J..ALo de saldo de caixa, Cr$.

100.000.000,00 sendo que foram consideradas apli.caçejes o valor . .de Cr$

95.000,00 nferento as despesas de custeio que segundo o Contribuinte

.1.......f..-ia sido realizada com seu. prbprio labor..

Com relação ao exercício de 1988, ano-base de 1987, não

foi considerado como r2CIArS0 p valor- de f......T.:?-$ 10E3.954,00 ref..,,..?.r..;-.2nta a

...enda 11 .quida cifi.:c.lw . ..i.a, gerando bi . -tributação, que não foi considera-

da a parcela de Cz$ 260.000,00 a título de salde de uaixa pessoal, bem

i.:-...o»,-,o o vaiür de Cz$ 200.000,00 . referente a despesas de custeio reali-

Jada 'Lambem com seu próprio labor, concluindo afinal que não houve

ac.r .g.n;dim,o patrimonial injustifieado.

As	 fis-	 58/59, o Auditor fiscal presta..illf........)rfriaçãio no

sentido de que ficou. provado que no ano base de 1985 o valor de Cr$

.11.017.1.72,tM„	 fazia pal.. te do rendimento não t.ritmAtável pela cedula

'C", ocorrendo o mesmo com o valor de If;z$ 108.954,00 no ano-base de

1907,	 propondo que tais valores seja reduzidos do eraditf.....) trÁhutário,

mantendo-se o r.,....-stainf.:..o.

Com base nestas infc.:;rmes do Delegado da Reeeita Fe.

deral julga pro:....:edente am parte a ação fiscal e declara o Contribuinte

devedor- da Cr$ 198,96 referan .te a IRPF e Cr$ 99,48 de multa de eflui°,

alem dos. acrèseimos legais. (7-7-

)-
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PROCESSO No. 10120/000.460/9C-37

ACOR1)A0 No. 102-29.462

Ciente da decisão, ág fi g . 69/92	 ContibuÁnte

póe	 r.flter-ando ns T ...ormos da impugnação.

E. o v.etatórjo.
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PROCESSO No, 10120/000.460/90-37

ACORDMO No, 102-2'9.462

Y.OIC.1.

Conselheiro Júlio César Gomes da Silva -- Relator,

O p ecurso voluntârio é bempestivo, porém quanto ao mà-•

rito carece de fundamentação legal, pois foi solicitado

09 comprovanLes da receita declarada na cédula "G' e despesas de clu,..........

Leio, e ele não produziu esta prova,:

(..::abe 09CIW -2LCr • que, 05 rendlmentos deuLarados na cédu-
la. H G", as despsas dG ci.tstieio e de invf:::?sti..(wite df2ver-ão ser . cemu.3rova-

dos por documenta;ão id(inea, seja. qual for . o método utilizado para.

apurac,i ..ão do resultado que estiver' obrigado o Contribuinte

Assim sendo, a falta de i:omprovação da origem da recei-

ta bruta declarada na cédula "G", impede seja ela computada para jus--

LlIzicar. acrAEelme' Pa "Lrimoni al a descoberto, devendo o acréscimo ser.

classficado na. cédulapor. entendimento esto pacco

dÊ,ncia administativa,.

Por tais razejes, conheço do Y-E...,C1.:1-50 por . ser fempestivo,

Brasília -... DF, 19 de outubro de 1994.

Júlio CÉsar Gome ...da-Bd4-va - - -Re.."'.ator
_
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